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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE POSSE/GO.
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_____________________________________

Autor:
Ministério Público do Estado de Goiás

Natureza:
Ação Civil Público com pedido Liminar

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, pelo seu Promotor de Justiça subscritor, no exercício de suas atribuições expressas nos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, promover AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido liminar, em desfavor dos proprietários de imóveis desabitados e fechados, abandonados ou com acesso não permitido pelo morador, em todo território do Município de Posse/GO, pelas razões de fato e de direito a seguir, argumentandum:

O FATO

A população possense, desde o final do ano passado (2009), está sendo açoitada pelo aparecimento do mosquito transmissor da Dengue – Aedes Aegypti –, que se expande gradualmente, resistindo todas as ações de combate nesta localidade.

Esta Promotoria de Justiça encaminhou a todas as rádios locais para que pudesse informar a população sobre alguns cuidados que cada um deveria ter para enfrentar a dengue.

Mas isso só não basta!

É fato PÚBLICO e NOTÓRIO que muitos proprietários de lotes urbanos e residências fechadas, bem como aquelas residências onde o descuido é flagrante, não estão a zelar pelo efetivo combate ao vetor desta terrível doença.

Diante deste fato, a Secretaria Municipal de Administração encaminhou ofício n. 60/2010, solicitando o ingresso nas residências fechadas e também onde há o descaso do proprietário,conforme excerto a seguir:

“A par de cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para informar que a cidade de Posse-Go, esta passando por um período endêmico de dengue, tendo ate o presente momento a notificação de 60 (sessenta) casos somente no mês de janeiro de 2010, sendo assim solicitamos de V. Excelência autorização para que a equipe do controle de endemias possa adentrar nos imóveis fechados, como também a solicitação de chaveiros para que se possa realizar as atividades de busca de criadores de mosquitos e lavrar multas caso o morador ou o proprietário do imóvel não colabore com a limpeza dos mesmos. E sabido que não podemos colocar em risco a saúde da coletividade, que ao não colaborar com as atividades de prevenção e preservação da saúde, estamos infringindo os princípios da Saúde Pública”.

Desta forma, cônscio de que compete ao Poder Judiciário, e não ao Ministério Público autorizar o ingresso em residências para atuação pontual e específica do Poder Público, impende que seja apresentada esta ação inibitória para permitir que os agentes ingressem nas residências fechadas e também promovam formas para poder combater o mosquito vetor da dengue onde não houver cooperação do cidadão possense.

Aqui reside a obrigação dos moradores, para que façam sua parte e também permitam que os responsáveis pela Saúde Pública Municipal cumpram a deles.

A propósito:

“No caso do ingresso forçado em imóveis, havendo a opção de recorrer ao judiciário para a obtenção de autorização o requerimento poderá ser genérico, englobando a totalidade dos imóveis a vistoriar, já que a causa da medida é o combate generalizado a um risco à saúde pública, e não qualquer circunstância ligada a um imóvel em particular. Embora a solicitação do mandado judicial só se faça necessária nos casos de resistência física do indivíduo à ação estatal, não será preciso que a autoridade comprove previamente a resistência do morador, pois a causa do pedido não é a recusa, mas sim a necessidade de agir em favor da saúde pública”. (FUNASA – Programa Nacional de Controle da Dengue- dezembro/2002, pág.13/16 - anexo).

Ademais, os agentes de endemias são pessoas autorizadas pelo Poder Público para atuar no combate das doenças malignas às população.

Portanto, mais do que pacífico, é que o interesse individual tem que ceder ao interesse público, mormente nos casos como este, haja vista que até mesmo os detentores deste direito individual, como pessoas humanas, também são vulneráveis a contrair a doença do dengue.

DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A legitimidade esta na verificação da justiça ao interesse público, no resguardo do direito à saúde assegurado na Constituição Federal, em seu art. 196.

A propósito, como bem assim o Iminente Relator; Des. Air Borges de Almeida:

“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR INOMINADA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. EVIDENCIADA. Está o parquet legitimado a propor as medidas necessárias, no sentido de zelar pela efetividade do serviço público, e como substituto processual da coletividade, ex vi do artigo 129, I e III, da CF. Apelo Conhecido e Provido”. (TJGO, nº 63033-7/188, Relator Desembargador Air Borges de Almeida).

DA LEGITIMIDADE PASSIVA DAS AÇÕES VOLTADAS À TUTELA DE INTERESSES METAINDIVIDUAIS

A tutela dos interesses coletivos por meio de ações civis judiciais tem exigido dos operadores do direito uma ampla revisão de conceitos, tendo em vista a natureza meta-individual das questões colocadas em debate e das medidas necessárias a proteger estes interesses, como é o caso da ampliação da demanda no comando judicial ou da expansão subjetiva do julgado.

O que a doutrina tem desenvolvido são técnicas para superar dificuldades práticas que se não fossem contornadas sem a necessidade de alteração legislativa terminariam obstruindo a efetivação da proteção dos interesses coletivos.

Entre essas técnicas está a da ampliação da legitimação, de sorte a abranger uma indeterminada quantidade de indivíduos, também no polo passivo da ação, posto que em determinadas situações torna-se impraticável individualizar cada um dos réus, podendo-se, contudo, identificar uma linha de conduta lesiva e fazer incidir sobre aqueles que assim agiram a medida de proteção jurisdicional necessária. 

É o caso, por exemplo, da dificuldade da identificação precisa de todos os agentes poluidores de um curso d’água ou de todas as pessoas que estejam explorando individualmente e sem autorização a lavra garimpeira em determinada região.

Nesta esteira, Rodolfo de Camargo Mancuso, leciona:

“A expressa amplitude da legitimação passiva nas ações voltadas à tutela de interesses meta-individuais (que pode chegar a uma não fixação apriorística dos demandados) não é causal, mas ante leva em conta fatores diversos, como as peculiaridades dos casos concretos, as responsabilidade diversas, diretas e indiretas, emergentes segundo a natureza do dano produzido, o grau de informação das pessoas concernentes, a hierarquia entre os órgãos públicos envolvidos, a conveniência subjetiva da coisa julgada, etc”.

Não se trata propriamente de inovação, mas sim do tratamento coletivo de uma questão já contemplada no Código de Processo Civil, consoante o texto de se art. 231, inciso I, quando for incerto ou desconhecido o réu, citação será feita mediante a publicação de edital.

Portanto, significa uma exceção a regra do art. 282, inciso II, do Código de Processo Civil, uma vez que impor a qualificação do réu como requisito é regra geral, possível pois propor ações no âmbito civil contra requeridos indeterminados ao tempo da postulação, porém possivelmente determináveis na concretização da tutela jurisdicional.

Caso que ocorre neste caso concreto.

O DIREITO

O direito à saúde vem preconizado na Constituição Federal, em seu artigo 196, que assim estabelece:

“A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Compõem, ainda, o tema “Saúde Pública” os seguintes atos normativos, constitucionais e infraconstitucionais :

“Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:

[...]

II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador”.

A Lei Orgânica da Saúde nº. 8.080, de 19/09/90 (LOS), disciplina a política de saúde pública:

“Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. 

“§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação”.

“Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

[...]

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I – o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e

II – o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

O interesse individual da inviolabilidade do domicílio, também tutelado constitucionalmente no art. 5º, inciso XI da CF, deve sucumbir diante do interesse coletivo, de prevenção e preservação saúde e da vida de toda a comunidade, mesmo porque, como se sabe, não há hierarquia entre os vários princípios e garantias insculpidos na Carta Magna, devendo prevalecer aquele que no caso concreto se apresente como preponderante, senão veja-se:

“Os direitos fundamentais se inter-relacionam mutuamente, sem que uns prevaleçam sobre os outros. Sucede que, em determinadas circunstâncias, uns devem limitar-se de modo a salvaguardar-se outros. É o que ocorre com a liberdade, quando confrontada com a necessidade de proteção e defesa da saúde pública. Só assim é possível dar eficácia aos preceitos constitucionais dos artigos 196, 197 e 200, II, da Constituição Federal. Sendo a saúde direito de todos e dever do Estado e sendo as ações e serviços a ela referentes de relevância pública e competindo ao sistema único de saúde executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, tais dispositivos só podem ser efetivados mediante a restrição à liberdade e à propriedade, nos limites indispensáveis à contenção da dengue”.

Como ficou assentado, em 4/10/1991, em documento assinado por algumas das mais expressivas figuras do meio jurídico nacional, “a correta interpretação do artigo 197 do texto constitucional implica o entendimento de ações e serviços de saúde como o conjunto de medidas dirigidas ao enfrentamento das doenças e suas seqüelas pela atenção médica e curativa, bem como de seus determinantes e condicionantes de ordem econômica e social”. (Plauto Faraco de Azevedo . Controle Sanitário e Liberdade Individual In Programa Nacional de Controle da Dengue . Amparo Legal à execução das Ações de Campo – publ. Ministério da Saúde/Funasa, 12/2002, pg. 33)

O fundamento da presente ação está relacionado com a preservação da saúde coletiva, portanto a autorização pretendida não diz respeito a uma ou outra recusa específica, devendo ser, desse modo, genérica, e englobar a totalidade dos imóveis pendentes de fiscalização, como acentuam Alexandre Borjes Dornelles e outros:

“No caso do ingresso forçado em imóveis, havendo a opção de recorrer ao judiciário para a obtenção de autorização o requerimento poderá ser genérico, englobando a totalidade dos imóveis a vistoriar, já que a causa da medida é o combate generalizado a um risco à saúde pública, e não qualquer circunstância ligada a um imóvel em particular. Embora a solicitação do mandado judicial só se faça necessária nos casos de resistência física do indivíduo à ação estatal, não será preciso que a autoridade comprove previamente a resistência do morador, pois a causa do pedido não é a recusa, mas sim a necessidade de agir em favor da saúde pública”. Op. Cit. Pg. 15.

Nada obstante a existência de doutrina que entenda pela possibilidade do ingresso forçado em imóveis, em caso de ameaça à saúde pública, independentemente de autorização judicial, entende-se prudente e mais consentâneo com o Estado Democrático de Direito, submeter a questão em tela ao crivo do Poder Judiciário, como sugere Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“É preciso ter sempre presente que, no exercício do poder de polícia, colocam-se em confronto diversos interesses e direitos; de um lado, os direitos individuais do cidadão, cujo respeito pelo Estado constitui interesse público dos mais relevantes; de outro lado, o direito à proteção da saúde pública, que convive com outros interesses públicos, como a segurança pública. Para o cidadão que não sente a presença de qualquer risco iminente à sua saúde, a segurança de seu domicílio (mesmo sendo relativa) pode ser de valor maior diante da situação de perigo constante que enfrenta hoje o povo brasileiro, especialmente em grandes cidades. Por isso, ressalvadas as hipóteses absolutamente excepcionais de risco iminente, o caminho mais seguro para todas as partes envolvidas e para a tutela de todos os interesses em jogo é o recurso à via judicial para ingresso em residências sem a concordância do morador”. Op. Cit. 64.

Vaticina, também, o art. 461 do Código de Processo Civil que:

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

(...)

§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.

(...)

Portanto, no caso vertente, quando a inércia dos proprietários das citadas propriedades é latente, pondo em risco a saúde de todas as pessoas, pois, estando a propriedade ao relento no todo ou em parte, é, com certeza, depósito de objetos que favorecem o meio ambiente propício a vida e a procriação do Aedes Aegypti, o qual é o elemento vetor da doença da dengue.

Tal situação põe em pavorosa toda população de Posse/GO, de modo que estão presentes o fundado receio de lesão grave e de difícil reparação para a população local, inclusive a perda do seu maior bem, a vida.

Não se pode olvidar, ainda, a belíssima lição do professor Luiz Guilherme Marinoni
 acerca da tutela inibitória como meio eficaz de se evitar um dano ou compelir que situações lesivas se perpetuem no tempo e no espaço.

“A tutela inibitória é prestada por meio de ação de conhecimento, e assim não se liga instrumentalmente a nenhuma ação que possa ser dita 'principal'. Trata-se de 'ação de conhecimento' de natureza preventiva, destinada a impedir a prática, a repetição ou a continuação do ilícito.

A sua importância deriva do fato de que constitui ação de conhecimento que efetivamente pode inibir o ilícito. Dessa forma, distancia-se, em primeiro lugar, da ação cautelar, a qual é caracterizada por sua ligação com uma ação principal, e, depois, da ação declaratória, a qual já foi pensada como 'preventiva', ainda que destituída de mecanismos de execução realmente capazes de impedir o ilícito.

A inexistência de uma ação de conhecimento dotada de meios executivos idôneos à prevenção, além de relacionada à ideia de que os direitos não necessitariam desse tipo de tutela, encontrava apoio no temor de se dar poder ao juiz, especialmente 'poderes executivos' para atuar antes da violação do direito. Supunha-se que a atuação do juiz, antes da violação da norma, poderia comprimir os direitos de liberdade. Tanto é verdade que a doutrina italiana, ainda que recente, chegou a afirmar expressamente que a tutela inibitória antecedente a qualquer ilícito – denominada de 'tutela puramente preventiva' – seria 'certamente la più energica', mas também 'la più preoccupante, come è di tutte le prevenzioni che possono eccessivamente limitare l’umana autonomia'.

A ação inibitória é consequência necessária do novo perfil do Estado e das novas situações de direito substancial. Ou seja, a sua estruturação, ainda que dependente de teorização adequada, tem relação com as novas regras jurídicas, de conteúdo preventivo, bem como com a necessidade de se conferir verdadeira tutela preventiva aos direitos, especialmente aos de conteúdo não-patrimonial.

A ação inibitória se funda no próprio direito material. Se várias situações de direito substancial, diante de sua natureza, são absolutamente invioláveis, é evidente a necessidade de se admitir uma ação de conhecimento preventiva. Do contrário, as normas que proclamam direitos, ou objetivam proteger bens fundamentais, não teriam qualquer significação prática, pois poderiam ser violadas a qualquer momento, restando somente o ressarcimento do dano.

Como o direito material depende - quando pensado na perspectiva da efetividade - do processo, é fácil concluir que a ação preventiva é consequência lógica das necessidades do direito material. Basta pensar, por exemplo, na norma que proíbe algum ato com o objetivo de proteger determinado direito, ou em direito que possui natureza absolutamente inviolável, como o direito à honra ou o direito ao meio ambiente. Lembre-se, aliás, que várias normas constitucionais afirmam a inviolabilidade de direitos, exigindo, portanto, a correspondente tutela jurisdicional, que somente pode ser aquela capaz de evitar a violação.

Não obstante tudo isso, a Constituição Federal de 1988 fez questão de deixar claro que 'nenhuma lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito' (art. 5.º, XXXV, CF). Ora, se a própria Constituição afirma a inviolabilidade de determinados direitos e, ao mesmo tempo, diz que nenhuma lei poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 'ameaça a direito', não pode restar qualquer dúvida de que o direito de acesso à justiça (art. 5.º, XXXV, CF) tem como corolário o direito à tutela efetivamente capaz de impedir a violação do direito.

Na verdade, há direito fundamental à efetividade da tutela jurisdicional e, assim, direito fundamental à tutela preventiva, o qual incide sobre o legislador - obrigando-o a instituir as técnicas processuais capazes de permitir a tutela preventiva - e sobre o juiz - obrigando-o a interpretar as normas processuais de modo a delas retirar instrumentos processuais que realmente viabilizem a concessão de tutela de prevenção.

Lembre-se que a ação declaratória não é capaz de conceder tutela de inibição do ilícito, uma vez que somente pode declarar a respeito de uma relação jurídica ou, excepcionalmente, de um fato (art. 4o, CPC). A sentença declaratória, como é sabido, é a sentença típica do estado liberal clássico, uma vez que, além de incapaz de permitir ao juiz interferir sobre a vontade do demandado, tem seu fim restrito a regular uma relação jurídica já determinada pela autonomia de vontade.

A ação cautelar, por outro lado, pelo fato de exigir uma ação principal, também não é adequada para proteger os direitos que dependem da inibição de um ilícito. O direito à inibição do ilícito não pode ser considerado como direito que objetiva uma tutela que seria mero instrumento de outra. Imaginar que a ação inibitória é instrumental exige a resposta acerca de que tutela ela estaria servindo. Ora, tendo em vista que não há como aceitar que o direito à prevenção conduz a uma tutela que pode ser vista como instrumento de outra, é impossível admitir uma ação inibitória rotulada de cautelar, ou mesmo uma ação cautelar 'satisfativa' ou 'autônoma', como era chamada antes da reforma de 1994”.

Decorre daí o fundamento jurídico para a decisão judicial deferitória.

O PEDIDO

Ex positis, havendo substanciosa adequação entre o fato e o direito cumpre a este órgão do Ministério Público do Estado de Goiás requer:

IN LIMINI

Seja concedido Autorizo Judicial, via do competente mandado, em caráter erga omnes, aos agentes de saúde e os seus auxiliares, funcionários da Secretaria Municipal de Saúde – Gestor do SUS – Sistema Único de Saúde, credenciados pelo seu titular e devidamente identificados por meio de camisetas, crachás e outros materiais inconfundíveis, para:

a) adentrem nos lotes e áreas deste Município que se encontram com construção ou não, ou com construção inacabada, cercadas e não habitadas, com a faculdade de romperem obstáculos, e com a obrigação de repararem, no caso de ser necessário.

b) adentrarem nos imóveis (residenciais ou não) cujos moradores neguem este acesso e que conste no Mandado a faculdade de solicitarem o apoio da Polícia Militar do Estado de Goiás, por seu 24º Batalhão, a qual deve ser ciente na pessoa seu Comandante Ten. Cel. Marcos Santos.

Para que a ordem judicial não seja utilizada de forma arbitrária, requer que consta a obrigação pessoal do senhor Secretário Municipal de Administração, Adelson José Valente, de comunicar a este Juízo, toda sexta-feira de cada semana, e até quando for necessária a medida, a relação e os endereços de todas as propriedades que vierem visitar, por força desta ordem judicial.

Tudo, mediante relatório circunstanciado e com duas testemunhas para comprovar os casos de extrema necessidade para o rompimento de obstáculo.

IN PROCEDENDUM

Ainda, que sejam citados, via edital, nos termo do art. 231, inciso I, do Código de Processo Civil, todos os proprietários, difusamente, dos aludidos lotes e áreas, construídos ou não, cercados e desabitados, bem assim os que negarem acesso,  no perímetro da cidade de Posse/GO, para todos os fins de direito.

Seja dada ampla divulgação da medida nas rádios locais pelo período de 15 (quinze) dias, a contar do deferimento da liminar.

IN MERITUM

Após, seja confirmada a medida liminar e julgado procedente o pedido para permitir que as autoridades públicas de saúde possam ingressar em residências para o combate à dengue independentemente de nova ação nesta modalidade, mediante os resguardos acima, sob pena de responsabilidade pessoal dos envolvidos.

Dá a causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) apenas para efeito fiscal, atendendo os termos do art. 258 do Código de Processo Civil.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Posse/GO, 29 de Janeiro de 2010.

João Paulo Candido S. Oliveira

Promotor de Justiça
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